
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PROCESSO SEI Nº 1550/2024-70

TERMO DE CONTRATO Nº 10/2024 QUE ENTRE SI
CELEBRAM  A  PROCURADORIA  GERAL  DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA E A EMPRESA
CLARO S.A.  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES  DE  VOZ   E  DADOS
MÓVEIS,  COM  FORNECIMENTO  DE  APARELHOS
SMARTPHONES EM REGIME DE COMODATO.

A  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA/MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  RORAIMA,  neste  ato
denominada CONTRATANTE, com sede na Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro – Boa Vista/RR, inscrita no CNPJ sob o
nº  84.012.533/0001-83,  representada  pelo  Procurador-Geral  de  JusƟça,  FÁBIO  BASTOS  STICA,  e  de  outro  lado,  a
empresa CLARO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, estabelecida em Rua Henri Dunant, 780, Bairro
Santo Amaro, São Paulo - SP, CEP 04.709-110, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo Senhor HERICK
KELMER DE SOUZA ARAÚJO, Cédula de IdenƟdade nº 123.319 SSP/RR e CPF nº 786.124.892-53, resolvem celebrar o
presente  CONTRATO,  instruído  pelo  Processo  AdministraƟvo  SEI  nº  19.26.1000000.0001550/2024-70,
mediante  Contratação  Direta  por  Inexigibilidade  de  Licitação,  com  fulcro  no  art.  74,  caput,  da  Lei  nº
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições que  seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em telecomunicação de
telefonia móvel pessoal (SMP), como minutagem ilimitada para qualquer operadora móvel ou fixa, com pacote de dados
mínimos de 20GB, incluído o fornecimento de 110 (cento e dez) linhas e 60 (sessenta) aparelhos smartphones com
sistema IOS em regime de comodato,  a serem executados de forma conơnua com cobertura em todo o Estado de
Roraima, conforme especificações técnicas descritas no Termo de Referência e Proposta Comercial apresentada pela
Contratada.

1.2. O objeto será executado mediante empreitada por preço unitário, conforme descrição:

DESCRIÇÃO UND QTD
MESES

QTD
LINHAS

VLR
UNITÁRIO

VLR
MENSAL

VLR
ANUAL VLR TOTAL

Serviço  de  Telefonia
Móvel  Pessoal  com
ligações  ilimitadas  para
qualquer operadora local
e  interurbana  uƟlizando
o  prefixo  (21),  com
pacote  de  dados  de
20GB.  Incluindo  o
fornecimento  de  60
aparelhos  em  regime  de
comodato. 

Modelo:  iPhone 15 Plus,
128gb.

Assinatura 36 110 R$ 220,00 R$
24.200,00

R$
290.400,00

R$
871.200,00
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VALOR TOTAL R$
871.200,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS

2.1. Fazem  parte  integrante  deste  Contrato,  independentemente  de  transcrição  e  anexação,  com  plena
validade, salvo naquilo que por este Contrato tenha sido modificado, os seguintes documentos:

2.1.1. Termo de Referência (documento 0791314).

2.1.2. Proposta de Preços apresentada pela Contratada.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor global da presente contratação perfaz a importância de R$ 871.200,00 (oitocentos e setenta e
um mil e duzentos reais), equivalente a 36 (trinta e seis) meses de contrato, conforme detalhamento constante no item
1.2 deste instrumento, já inclusos todos os impostos, taxas, tributos, fretes, contribuições e despesas diretas e indiretas
necessárias, cujo preço foi aquele discriminado pela Contratada em sua proposta.

3.2. As  despesas  decorrentes  da  presente  aquisição  deverão  ser  empenhadas  na  Classificação  Funcional
ProgramáƟca 03091004.2182, Categoria Econômica e Elemento de Despesa 339040, Subelemento 9, Fonte 1500.0000,
onde existem recursos orçamentários disponíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento dos serviços prestados
pela CONTRATADA;

4.2. Assegurar o acesso de pessoal autorizado pela CONTRATADA, desde que devidamente idenƟficados, para
execução do objeto contratado, tomando todas as providências necessárias, quando necessário;

4.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compaơveis com aqueles praƟcados no mercado pelas
demais operadoras, de forma a garanƟr que conƟnuem sendo os mais vantajosos para o CONTRATANTE;

4.4. Controlar as ligações realizadas, documentando as ocorrências havidas;

4.5. Registrar  eventuais  ocorrências  e  anormalidades  na  prestação  do  serviços,  cuidando  quanto  a  não
interrupção dos serviços prestados, documentando as ocorrências havidas;

4.6. Fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  contratuais  pela  CONTRATADA,  assegurando-se  da  boa
prestação e do bom desempenho dos serviços prestados;

4.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos prazos previstos na legislação em vigor, após o cumprimento
das formalidades legais e contratuais;

4.8. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor das tarifas vigentes na data da emissão
das contas telefônicas.

4.9. Efetuar a retenção, na fonte, dos tributos descritos na Instrução NormaƟva RFB nº 1234/2012, alterada
pela Instrução NormaƟva RFB nº 2.145/2023,  incidentes sobre os pagamentos que efetuarem à CONTRATADA em
razão da prestação dos serviços objeto deste Contrato.

4.10. No caso de prestação de serviços amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto
sobre a renda, na forma da legislação em vigor, a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota a
que se refere o art. 3º-A da  Instrução NormaƟva RFB nº 2.145/2023, que incidirá sobre os valores não abrangidos
pela isenção, não incidência ou alíquota zero.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Cumprir fielmente o que estabelecido no Termo de Referência e Proposta Comercial, em especial no que
se refere à implantação, operação e níveis de serviço;

5.2. Possuir  contrato(s)  de concessão ou termo(s) de  autorização firmado(s)  com a ANATEL  e  atender  às
demais disposições regulamentares perƟnentes aos serviços a serem prestados;

5.3. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no Distrito
Federal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da
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ANATEL;

5.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em
razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações
contratuais ou legais a que esƟver sujeita;

5.5. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas;

5.6. Colocar à disposição do CONTRATANTE um canal de comunicação gratuito para abertura de chamados e
solicitações de serviço, seja por telefone ou Internet, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete)
dias por semana, disponibilizando ao CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por
meio de consultoria especializada, disponível em horário comercial;

5.7. Credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto com poderes de decisão para representar a
CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Contrato;

5.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE, no prazo
de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  por  intermédio  de  consultor  baseado  em  Boa  Vista/RR,  designado  para  o
acompanhamento do contrato;

5.9. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz;

5.10. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, e prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

5.11. Comunicar  ao  CONTRATANTE,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  nos  serviços  e  prestar  os
esclarecimentos julgados necessários;

5.12. Apresentar  mensalmente  e  de  forma  gratuita,  a  critério  do  CONTRATANTE,  além  da  Nota  Fiscal,
detalhamento dos serviços prestados de voz, em papel e/ou em arquivo eletrônico, incluindo detalhes das chamadas
(número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os
tributos e encargos, conforme preços contratados;

5.13. Apresentar as faturas com o detalhamento das chamadas por linha;

5.14. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal
que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

5.15. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE;

5.16. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;

5.17. Não fazer uso das informações prestadas pelo CONTRATANTE que não seja em absoluto cumprimento do
contrato;

5.18. GaranƟr sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas por meio dos serviços contratados,
no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições consƟtucionais e legais de
quebra de sigilo de telecomunicações

5.19. Responder  por  quaisquer  interferências  de  estranhos  nos acessos  em serviço,  bem como zelar  pela
integridade da comunicação;

5.20. Possibilitar ao CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço SMP e
caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de serviço sem custo adicional;

5.21. Providenciar o serviço referente a bloqueio de linhas móveis quando solicitado pelo CONTRATANTE. A
CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e/ou serviços a parƟr da referida solicitação de bloqueio. Tal cobrança
apenas poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio pelo CONTRATANTE e o restabelecimento completo da
prestação do serviço pela CONTRATADA.  Aplica-se neste caso,  a regulamentação da ANATEL referente ao prazo de
suspensão dos serviços;

5.22. O bloqueio  dos  disposiƟvos  móveis  somente  poderá  ser  executado  por  solicitação  de representante
credenciado do CONTRATANTE;

5.23. Providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o serviço de troca de número e/ou troca de
chip, sem qualquer ônus extra para o CONTRATANTE;

5.24. No caso de idenƟficação de clonagem, providenciar em até 2 (dois) dias úteis a reparação, de forma que
não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip subsƟtuído;
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5.25. Atender as solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou qualquer
outro Ɵpo de serviço eventualmente solicitado, somente pelo gestor do contrato;

5.26. Fornecer  smartphones  com  sistema  IOS  em  regime  de  comodato,  para  uƟlização  dos  serviços
contratados, com atualização tecnológica compaơvel com os aparelhos comercializados na data da licitação e ou/ data
da Proposta, obedecendo às especificações mínimas previstas neste Contrato:

5.26.1. Modelo  de smartphone  a  ser  fornecido,  em  regime de  comodato,  conforme Proposta  Comercial  da
Contratada: iPhone 15 Plus, 128gb.

5.27. A  CONTRATADA deverá  fornecer,  instalar,  testar  e  aƟvar  os  equipamentos  e  serviços  conforme este
Contrato;

5.28. Reparar ou subsƟtuir qualquer aparelho móvel que apresentar defeito desde que não constatado uso
indevido do equipamento;

5.29. Em  caso  de  defeito,  a  CONTRATADA  deverá  realizar  a  intermediação  com  a  assistência  técnica  do
fabricante dos aparelhos, no intuito de dar celeridade ao processo de troca ou conserto;

5.30. No  caso  de  defeitos  de  fabricação,  conforme  laudo  emiƟdo  pela  assistência  técnica  autorizada,  a
subsƟtuição do aparelho deverá ser feita em até 10 (dez) dias úteis, contados a parƟr da noƟficação à CONTRATADA, e
não pode representar nenhum ônus para o CONTRATANTE;

5.31. Durante o período em que o aparelho originalmente fornecido esƟver em reparo, deverá ser fornecido
outro aparelho com o mesmo número de acesso, de forma a não gerar interrupção do serviço e sem que isso acarrete
qualquer ônus extra para o CONTRATANTE;

5.32. Deverá a CONTRATADA, em caso de extravio de qualquer natureza, inclusive roubo ou furto, ou dano por
uso indevido do aparelho,  disponibilizar um novo aparelho com o mesmo código de acesso,  observando os prazos
fixados e efetuar, caso queira, a cobrança do equipamento extraviado ou danificado ao CONTRATANTE, caso o detentor
opte por não providenciar a subsƟtuição por um equipamento igual, similar ou superior às próprias expensas. Havendo
cobrança, o valor faturado deverá ser igual ou inferior ao preço constante da nota fiscal/fatura quando da entrega do(s)
equipamento(s) extraviado(s) e/ou danificado(s) ao CONTRATANTE.

5.33. Realizar  o destaque nas faturas/notas fiscais  dos tributos descritos na Instrução NormaƟva RFB nº
1234/2012,  alterada  pela  Instrução  NormaƟva  RFB  nº  2.145/2023,  para  fins  de  retenção,  na  fonte,  pela
CONTRATANTE, relaƟva à prestação de serviços objeto deste Contrato.

5.34. Para fins do disposto no § 2º da Instrução NormaƟva RFB nº 2.145/2023, caso a CONTRATADA seja
amparada  pela  isenção,  não  incidência  ou  alíquota  zero,  deve  informar  o  enquadramento  legal  do  beneİcio
na respecƟva fatura/nota fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuada sobre o valor total do
documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS E ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiƟvo dos serviços, nos termos
abaixo:

6.1.1. Os smartphones e habilitação das linhas serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;

6.1.2. Os bens deverão ser entregues no Ediİcio-Sede do Ministério Público do Estado de Roraima, situado na
Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro - Boa Vista/RR, CEP 69.306-680, em horário comercial;

6.1.3. O prazo para recebimento definiƟvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusƟficada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais;

6.1.4. No  caso de  controvérsia  sobre  a  execução  do objeto,  quanto  à  qualidade e  quanƟdade,  deverá  ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
perƟne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

6.1.5. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definiƟvo;

6.1.6. No prazo de até 2 (dois) dias úteis a parƟr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o Fiscal
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao Gestor do contrato,
o qual concreƟzará o ateste da execução dos serviços;
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6.1.7. O Gestor do contrato realizará a análise do relatório e de toda a documentação apresentada e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e  o  pagamento da despesa,  indicar as  cláusulas contratuais perƟnentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respecƟvas correções e, estando conforme, comunicar à CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura;

6.1.8. O  recebimento  definiƟvo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pelos  prejuízos
resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer  época,  das  garanƟas  concedidas  e  das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor;

6.1.9. Os  bens  e  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  instrumento  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos/subsƟtuídos  no  prazo
fixado pelo Gestor do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta Cláusula, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
NormaƟva SEGES/ME nº 77/2022.

7.2. O  pagamento  será  realizado  por  meio  de ordem bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta
corrente indicados pela CONTRATADA;

7.3. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emiƟda  a  ordem  bancária  para
pagamento;

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

7.5. Independentemente do percentual  de  tributo  inserido  na planilha,  quando houver,  serão reƟdos  na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

7.6. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.7.1. o prazo de validade;

7.7.2. a data da emissão;

7.7.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

7.7.4. o período respecƟvo de execução do CONTRATO;

7.7.5. o valor a pagar; e

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

7.9. A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente  deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021;

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
noƟficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

7.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  CONTRATANTE  deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários
para garanƟr o recebimento de seus créditos

7.12. PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa

7.13. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF
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7.14. Nos  casos  de eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data
acima referida e a correspondente ao efeƟvo pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação
da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I  = i 365 I = 6/100 365 I = 0,00016438 i = taxa
percentual anual no valor de 6%.

7.15. Após o devido processamento, os pagamentos serão creditados por meio de Ordem Bancária contra o
Banco do Brasil S/A, em qualquer enƟdade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do
banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efeƟvado o crédito, o qual ocorrerá, após a
aceitação e o atesto das Notas Fiscais.

7.16. Não haverá, em hipótese alguma, antecipações de pagamentos.

7.17. Não caberá, a qualquer pretexto, reajustamento nos preços ofertados pela contratada, salvo nos casos
previstos no art. 65 da lei 8666/1993.

7.18. Além  do  pagamento  pela  aquisição  do  objeto  do  presente  contrato,  nenhum  outro  pagamento  à
CONTRATADA será devido pela CONTRATANTE durante a vigência do presente instrumento, e será realizado nos termos
previstos no Termo de Referência. 

7.19. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

7.19.1. Atestação de conformidade da entrega dos bens e serviços;

7.19.2. Cumprimento das obrigações assumidas. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos arƟgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.2. Admite-se  a  realização  de  adiƟvos  e  supressões  contratuais,  conforme  previsão  conƟda  na  Lei
14.133/2021;

8.3. Decorridos o prazo de 36 (trinta e seis) meses, caso ocorra a prorrogação do contrato, a CONTRATADA
terá que subsƟtuir 50% do quanƟtaƟvo dos smartphones com sistema IOS por aparelhos mais recentes da categoria,
novos (primeiro uso), atualizados tecnologicamente, conforme úlƟmo lançamento do respecƟvo fabricante, sem ônus
para a Administração.

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base estabelecidos pela ANATEL,  mediante a
incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações)  ou outro  índice que o  subsƟtua,  observando-se
sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos reajustes concedidos;

9.2. Os reajustes devem ser solicitados previamente ao CONTRATANTE, por meio de documento oficial, sendo
obrigatório acostar ao pedido todos os moƟvos de fato e de direito que ensejaram o pleito, quando ocorridos após a
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, que serão revisados mediante
Termo AdiƟvo;

9.3. Quaisquer  tributos  ou encargos legais  criados alterados ou exƟntos,  bem como a superveniência  de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

10.1. Além do previsto no Termo de Referência, caberá ao CONTRATANTE:

10.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arƟgos 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021;

10.1.2. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o  acompanhamento  e
controle da execução dos serviços e do contrato;

10.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste instrumento;

10.1.4. O descumprimento total  ou parcial  das  obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA
ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos arƟgos 155 e 156 da da Lei nº 14.133/2021;

10.1.5. A  CONTRATADA  poderá  apresentar  jusƟficaƟva  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de
conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal do contrato, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

10.1.6. A fiscalização de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da CONTRATADA,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº
14.133, de 2021;

10.2. Fiscalização AdministraƟva:

10.2.1. O fiscal administraƟvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização de aposƟlamento e termos adiƟvos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios perƟnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022);

10.2.2. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administraƟvo  do  contrato  atuará
tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV);

10.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes roƟnas:

10.3.1. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

10.3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;

10.3.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos;

10.3.4. Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no
objeto fornecido, fixando prazo para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido;

10.3.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste contrato;

10.3.6. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  CONTRATADA  com
terceiros,  ainda que vinculados à execução do presente contrato/objeto,  bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

10.3.7. Aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência e contrato, quando houver;

10.3.8. Prestar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  perƟnentes  ao  objeto  contrato,  que  venham  a  ser
solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA.

10.4. Gestor do Contrato:

10.4.1. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV);

10.4.2. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução do contrato  e  as medidas  adotadas,  informando, se for  o caso,  à  autoridade
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superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);

10.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III);

10.4.4. O  gestor  do contrato  emiƟrá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administraƟvo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu
desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objeƟvamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII);

10.4.5. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administraƟvo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X);

10.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeƟvos
que tenham jusƟficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aƟvidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI);

10.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização
dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e  gestão  nos  termos  do
contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiƟvo, submeƟdo à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusƟficada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiƟvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  aposƟla,
dispensada a celebração de termo adiƟvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.5.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecƟvo síƟo oficial  na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

11.6. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados
em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇO

12.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete)  dias  por  semana,  durante  todo o período de vigência do contrato,  salvaguardados os casos de interrupções
programadas. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual mínima em 99,6%
(noventa e nove por cento e seis décimos) do tempo contratado. Na hipótese de ocorrência da interrupção total da
prestação dos serviços, as falhas deverão ser corrigidas e os serviços restabelecidos em no máximo 8 (oito) horas.

12.2. A Contratada terá os seguintes tempos para execução, a contar da solicitação da Administração, para
atender aos serviços relaƟvos ao objeto CONTRATADO:

TABELA 1 – Tempo para execução dos serviços

N° ORDEM AƟvidades Técnicas nas Operadoras Tempo para Execução

1 Nova habilitação Até 30 dias
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2 DesaƟvação Linha Até 24h

3 AƟvação de Serviços Até 5 dias úteis

4 DesaƟvação de Serviços Até 24h

5 Bloqueio Linha Até 06h

6 Desbloqueio Linha Até 06h

7 Troca de Número Até 5 dias úteis

8 Fornecimento de chip-sim card Até 15 dias úteis

9 Migração e aƟvação de número portado para o Contrato Até 03 dias úteis

10 Transferência de Ɵtularidade Até 10 dias úteis

12.3. De acordo com os tempos para execução dos serviços definidos na tabela 1, poderão ser adotadas as
providências previstas na tabela 2, conforme descumprimento de obrigações e a pontuação respecƟva, indicadas nas
tabelas adiante, sendo as ocorrências registradas pela CONTRATANTE, que noƟficará a CONTRATADA:

TABELA 2 – Pontos atribuídos quando da não execução de serviços

N° ORDEM Não cumprimento das aƟvidades Pontos

1 Nova habilitação 0,5

2 DesaƟvação Linha 0,3

3 AƟvação de Serviços 0,5

4 DesaƟvação de Serviços 0,3

5 Bloqueio Linha 0,3

6 Desbloqueio Linha 0,3

7 Troca de Número 0,3

8 Fornecimento de chip-sim card 0,5

9 Migração e aƟvação de número portado para o Contrato 0,5

10 Transferência de Ɵtularidade 0,3

12.4. Mensalmente será registrada a pontuação decorrente das ocorrências da tabela 2, sendo que, decorridos
12 (doze) meses do início da prestação dos serviços, será apurado o somatório da pontuação acumulada para que seja
procedida a glosa nos percentuais previstos na tabela 3, observado o devido processo administraƟvo.

TABELA 3 – Glosas quando da não execução de serviços
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Pontuação
Acumulada Glosas

1 (um) ponto Glosa correspondente a 2% do valor total faturado do mês de aplicação dessa sanção

2 (dois) pontos Glosa correspondente a 4% do valor total faturado do mês de aplicação dessa sanção

3 (três) pontos Glosa correspondente a 6% do valor total faturado do mês de aplicação dessa sanção

4 (quatro) pontos Glosa correspondente a 8% do valor total faturado do mês de aplicação dessa sanção

5 (cinco) pontos Glosa correspondente a 10% do valor total faturado do mês de aplicação dessa sanção

Acima de 5(cinco)
pontos

A Glosa correspondente ao valor total faturado do mês de aplicação será acrescida de 2% para
cada ponto adicional a 5 (cinco) pontos, até o limite de 20% do valor da fatura

12.5. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a rescisão unilateral
do contrato,  sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial,  nas hipóteses e na forma que a lei
estabelecer para fins de invesƟgação criminal ou instrução processual penal.

12.6. No caso da Contratada somar 16 (dezesseis) ou mais pontos fica facultado ao CONTRATANTE a rescisão
unilateral sem ônus financeiro do contrato.

12.7. Para evitar desconƟnuidade dos serviços, a rescisão unilateral do contrato será feita concomitantemente
com a efeƟvação de uma nova contratação feita pelo CONTRATANTE com terceiros.

12.8. Os prazos relaƟvos à portabilidade de códigos de acesso deverão observar aqueles previstos na Resolução
CD/ANATEL Nº 735 DE 03/11/2020.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;;

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo jusƟficado;

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se
jusƟficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de  licitar  e  contratar,  quando  praƟcadas  as  condutas  descritas  nos  subitens  “13.1.2”,
“13.1.3” e “13.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praƟcadas  as  condutas  descritas  nos
subitens “13.1.5”, “13.16”, “13.1.7” e “13.1.8”, bem como nos subitens “13.1.2”, “13.1.3” e “13.1.4”, que jusƟfiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.2.4. Multa:

a)  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injusƟficado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

b)  O  atraso  superior  a  20  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  exƟnção  do  contrato  por
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descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

13.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraƟvamente
no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente;

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021,  para  as  penalidades  de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.9.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

13.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

13.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

13.10. Os  atos  previstos  como infrações  administraƟvas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  em  outras  leis  de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,  observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159);

13.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.12. O  CONTRATANTE deverá,  no  prazo  máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de aplicação  da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional  de  Empresas Punidas (Cnep),
insƟtuídos no âmbito do Poder ExecuƟvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraƟva e/
ou indenizações,  não inscritos  em dívida aƟva,  poderão ser compensados,  total  ou  parcialmente,  com os  créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraƟvos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será exƟnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo esƟpulado para tanto;

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esƟpulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
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do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato;

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

14.3.1. ficará ele consƟtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecƟvas sanções administraƟvas; e

14.3.2. poderá a Administração optar pela exƟnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiƟdas em
lei para a conƟnuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos moƟvos previstos no arƟgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arƟgos 138 e 139 da mesma Lei;

14.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exƟnção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato:

14.5.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exƟnção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.6. O termo de exƟnção, sempre que possível, será precedido de:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3. Indenizações e multas.

14.7. A  exƟnção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).;

14.8. O contrato poderá ser exƟnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. O prazo de garanƟa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor);

15.2. O  custo  referente  ao  transporte  dos  materiais  cobertos  pela  garanƟa  será  de  responsabilidade  da
CONTRATADA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraƟvo que eventualmente venha a ser
firmado, a parƟr da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

17.2. Os dados obƟdos somente poderão ser uƟlizados para as finalidades que jusƟficaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

17.3. É vedado o comparƟlhamento com terceiros dos dados obƟdos fora das hipóteses permiƟdas em Lei.

17.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

17.5. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e

SEI/MPRR - 0803722 - Contrato https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

12 of 13 04/04/2024, 12:00



responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusƟficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.8. Bancos  de  dados  formados  a  parƟr  de  contratos  administraƟvos,  notadamente  aqueles  que  se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manƟdos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

17.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanƟr a
reuƟlização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

17.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perƟnentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

17.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

19.1. Os  empregados e  prepostos  da  CONTRATADA não  terão  vínculo  empregaơcio  com a  CONTRATANTE,
correndo por conta da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
comercial, as quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

19.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecƟvo síƟo oficial  na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19.3. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados
em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.4. Fica  eleito  pelas  partes  o  Foro  de  Boa  Vista  –  Estado  de  Roraima  para  dirimir  quaisquer  dúvidas
decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

Documento assinado eletronicamente por HERICK KELMER DE SOUZA ARAÚJO, Usuário
Externo, em 02/04/2024, às 15:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FABIO BASTOS STICA, Procurador(a)-Geral de
Justiça, em 02/04/2024, às 18:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 0803722 e o código CRC 1F8329E7.
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